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empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

26 — Publicitação do procedimento — A publicitação do presente 
procedimento será nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril:

26.1 — Na página eletrónica oficial da Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente publicação;

26.2 — Na página eletrónica oficial deste Município, por extrato 
disponível a partir do dia da presente publicação;

26.3 — Em jornal de expansão nacional, por extrato, no prazo máximo 
de 3 dias úteis contados da data da presente publicação.

27 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam -se 
as normas constantes da legislação atualmente em vigor.

2 de maio de 2013. — O Presidente da Câmara, Prof. José Manuel 
Pereira Pinto.

306942846 

 MUNICÍPIO DO ENTRONCAMENTO
Aviso (extrato) n.º 6419/2013

Em cumprimento do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, torna -se público que cessou a relação jurídica de 
emprego público a partir do dia 01/05/2013, por motivo de aposentação, 
a seguinte trabalhadora:

Maria de Matos Isidoro Luís, Assistente Operacional, Posição Remu-
neratória 1, Nível Remuneratório 1 — 2.

3 de maio de 2013. — O Presidente da Câmara Municipal, Jaime 
Manuel Gonçalves Ramos.

306940318 

 Aviso (extrato) n.º 6420/2013
Para os devidos efeitos se torna público que foi autorizado à traba-

lhadora Sónia Maria Dias Amaral, detentora da carreira de assistente 
operacional, a licença sem remuneração de longa duração pelo período 
de um ano, com início em 01/02/2013, nos termos dos artigos 234.º e 
235.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro.

3 de maio de 2013. — O Presidente da Câmara Municipal, Jaime 
Manuel Gonçalves Ramos.

306941233 

 Edital n.º 484/2013

Alteração ao alvará de loteamento n.º 04/92
Jaime Manuel Gonçalves Ramos, Presidente da Câmara Municipal 

do Entroncamento, em representação do Município:
Torna público que, por deliberação de 15 de março de 2013, foi 

apreciada a alteração ao Alvará de loteamento, nos termos do n.º 2 do 
artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 26/10, de 30 de março, conjugado 
com o artigo 8.º do Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação 
deste Concelho, e de harmonia com o prescrito no artigo 77.º do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na sua atual redação e proceder à 
discussão pública da Alteração ao Alvará de loteamento n.º 04/92 sito 
no Casal do Grilo, freguesia de Nossa Senhora de Fátima, concelho 
do Entroncamento, em nome de Manuel da Luz Ruivo, na qualidade 
de proprietário, com o número de identificação fiscal 119249413, pelo 
período de 22 dias, que se inicia 5 dias após a publicação do presente 
Edital na 2.ª série do Diário da República.

Finalidade do pedido: Subdividir os Lotes 2 e 3, criando um novo 
Lote.

Durante o período de discussão pública acima fixado, podem os inte-
ressados consultar o respetivo processo administrativo junto da Divisão 
de Administração Urbanística deste Município.

As sugestões, reclamações ou observações que, eventualmente venham 
a ser apresentadas, devem ser formuladas através de requerimento escrito, 
de fax, de e -mail ou entregue na Secretaria da Divisão de Administração 
Urbanística, dentro do prazo indicado, dirigido ao Presidente da Câmara 
Municipal, devendo naqueles constar a identificação e o endereço dos 
seus autores e a qualidade em que as apresentam.

E para constar se publica o presente e outros de igual teor que vão 
ser afixados nos lugares públicos do costume e publicitados nos termos 
legais.

30 de abril de 2013. — O Presidente da Câmara Municipal, em repre-
sentação do Município, Jaime Manuel Gonçalves Ramos.

306934081 

 MUNICÍPIO DE FARO

Edital n.º 485/2013

Projeto de alteração ao regulamento e tabela de taxas 
do município de Faro

José Macário Correia, Presidente da Câmara Municipal de Faro, 
torna público, que a Câmara Municipal, em reunião realizada no dia 
03/04/2013, deliberou aprovar o projeto de alteração ao regulamento 
em título, conforme anexo.

Assim, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 118.º do 
Código de Procedimento Administrativo, submete -se a apreciação 
pública, para recolha de sugestões, o projeto de alteração ao Regu-
lamento e Tabela de Taxas do Município de Faro, por um prazo de 
trinta dias, contados a partir da data da sua publicação no Diário 
da República.

E para constar e legais efeitos se lavrou o presente edital e outros de 
igual teor, os quais vão ser afixados nos lugares públicos do estilo.

19 de abril de 2013. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Macário Correia.

Alteração ao Regulamento e Tabela de Taxas 
do Município de Faro

Nota justificativa
O Sistema de Indústria Responsável foi aprovado pelo Decreto-

-Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto, donde se destaca, a consolidação, 
num único diploma, das matérias relativas ao exercício da atividade 
industrial, à instalação das novas Zonas Empresariais Responsáveis 
(ZER) e à acreditação de entidades no âmbito do licenciamento 
industrial, bem como a revogação dos diplomas parcelares vigentes 
até à data.

Efetivamente, o Sistema de Indústria Responsável (SIR) consolida, 
num único diploma, o regime de exercício da atividade industrial; o 
regime jurídico de instalação e exploração das Zonas Empresariais 
Responsáveis; e o regime de intervenção das entidades acreditadas no 
âmbito do processo de licenciamento industrial.

Por força da publicação do Decreto -Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto, 
que consagrou um novo quadro legal para o setor da indústria, impõe-
-se aos municípios diligenciar no sentido de conformar as tabelas de 
taxas às suas competências em matéria de licenciamento industrial e ao 
consagrado naquele diploma legal.

Atendendo a que a criação de taxas pelas autarquias locais está subor-
dinada aos princípios da equivalência jurídica, da justa repartição dos 
encargos públicos e da publicidade, para a criação das taxas especificas 
aplicáveis na execução do Sistema de Industria Responsável, além 
destes, constituíram, igualmente, princípios norteadores os princípios 
da igualdade, da equidade e da proporcionalidade.

Com a criação das presentes taxas municipais pretendeu -se as-
segurar, a “não distorção”, da concorrência entre as empresas que 
se dedicam à atividade industrial, independentemente da entidade 
licenciadora.

Em concreto, relativamente ao “fator dimensão” espelhou -se o res-
peito pela diferenciação/proporcionalidade entre tipologias e escalões 
já estabelecidos pelo SIR e, dentro da tipologia 3, pelas atividades 
desenvolvidas em prédios destinados à habitação e ao comércio e 
serviços.

O Sistema de Indústria Responsável estabelece regras específicas de 
determinação do valor das taxas a aplicar pelas Câmara Municipais, 
pelo que a regra ínsita à obrigatoriedade de apresentar a fundamen-
tação económico -financeira das taxas concretiza -se na fórmula e nos 
fatores multiplicativos consagrados no Anexo V ao Sistema de Indústria 
Responsável.

Assim, no uso do poder regulamentar conferido às autarquias 
locais pelo artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, 
nos termos do artigo 64.º, n.º 6, alínea a) e n.º 7, alínea a), da Lei 
n.º 169/99, de 18 de setembro, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 
11 de janeiro, pela Lei n.º 67/2007, de 31 de dezembro, e pela Lei 
Orgânica n.º 1/2011, de 30 de novembro, dos artigos 10.º e 15.º 
da Lei das Finanças Locais, aprovada pela Lei n.º 2/2007, de 15 
de janeiro, com a redação conferida pela Lei n.º 67 -A/2007, de 31 
de dezembro, do artigo 81.º do Sistema de Industria Responsável 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto, se elabora 
o presente Projeto de Alteração ao Regulamento e Tabela de Taxas 
do Município de Faro, que a Câmara Municipal propõe à aprovação 
da Assembleia Municipal, nos termos do artigo 53.º, n.º 2, alíneas a) 
e h) da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na sua atual redação, após 




